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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO NO ESTADO DE GOIÁS.   

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 

 

 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede à 

Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 – centro de apoio II – Alphaville – Santana de 

Parnaíba – SP – CEP: 06541-078, por intermédio de seu procurador que esta subscreve, 

vem, respeitosamente à Presença de Vossa Senhoria, nos termos do inciso XVIII, do 

artigo 4º, da Lei 10.520/02, apresentar 

 

CONTRARRAZÕES RECURSAIS 

 

Em face do recurso interposto pela licitante TRIVALE 

ADMINISTRAÇÃO LTDA consoante razões adiante articuladas:  

 

1 – SÍNTESE FÁTICA 

 

 

O SESCOOP/GO, realizou a abertura da Sessão Pública do Pregão 
Eletrônico em epígrafe na data e horário constante em edital buscando a contratação para 
o seguinte objeto: “1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação empresa especializada 
para administração e gerenciamento de cartões eletrônicos, por meio de sistema informatizado, 
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compreendendo o fornecimento de combustíveis, para utilização nos veículos da frota do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado de Goiás – SESCOOP/GO, conforme 
especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos.” 

 

Após a fase de disputa de lances, a Prime, ora recorrida, sagrou-se 

arrematante do certame, tendo apresentado a melhor oferta, sendo essa uma taxa de 

Administração em 0%, uma vez que vedada a taxa negativa, o que causou a irresignação 

da recorrente, que alega que sua inabilitação foi equivocada.  

 

Desta forma, a recorrente Trivale apresenta suas razões recursais sem 

quaisquer fundamentos jurídicos, com alegações infundadas, que em síntese, resumem-

se a alegar que as taxas ofertadas pela Prime, que, ao invés de trazer vantagem, trará 

prejuízos ao órgão contratante, o que é totalmente desarrazoado e demonstra o fito único 

da recorrente de apresentar suas razões de forma meramente protelatória com 

argumentos totalmente desconexos, para que seja prejudicado o andamento do certame 

e a assinatura contratual. 

 

Eis os fatos, em apertada síntese, que passa a contrapor, conforme 

razões adiante articuladas.  

 

 

2 – DAS RAZÕES 

 

 

A recorrente alega em suas razões que a sua inabilitação foi equivocada 

em razão de supostamente ter apresentado a proposta mais vantajosa, e por 

consequência, ter sido inabilitada por ter apresentado proposta inexequível.  

 

Ocorre que, o edital realizou a seguinte previsão quanto a forma de 

oferta de lances no sistema, bem como a forma a maneira que ocorreria, veja: 

 

 

 

 

mailto:licitacao@primebeneficios.com.br


 

 

Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160 
Filial: Rua Açu , 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br  

 

 

 

Nota-se que, o valor a ser cadastrado era em reais, e não em percentual 

de desconto ou outra forma que interpretou a recorrente, ora, a licitante não é amadora 

e inclusive participa diariamente de diversas licitações em todos os portais 

disponíveis, não podendo alegar desconhecimento ou ausência de informações em 

edital.  

 

A alegação de que se trata de mero equívoco não só não deve 

prosperar, como também demonstra um desconhecimento da forma em que ocorre a 

condução do certame, não abrindo margem para discussão ou contraditório por 

despreparo da recorrente.  

 

De fato, o entendimento firmado por toda a jurisprudência em todos 

os Tribunais de Contas é para que ocorra o formalismo moderado em se tratando de 

ausência de entrega de documento, que não altera a proposta, e não de forma de cadastro 

de lance.  

 

Veja Pregoeiro, uma situação é aceitar a suplementação de um 

arquivo que não foi encaminhado ou está com erro na abertura para análise, outra 

totalmente diferente é permitir que por uma imperícia da licitante os demais 

participantes sejam prejudicados.  
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Ora, se a recorrente possuía alguma dúvida na forma de cadastro da 

proposta, o que não se mostra muito possível em razão da clareza nas cláusulas do edital, 

esta deveria ter questionado por intermédio dos meios disponíveis, esclarecimentos, 

impugnação ou questionamento diretamente no chat da sessão.  

 

Não restou demonstrado que ela possuía a melhor proposta, uma vez 

que, sequer conseguiu realizar o cadastro corretamente no sistema de licitação.  

 

Portanto, deve ocorrer o prosseguimento do certame ocorrendo a 

adjudicação e homologação da proposta da Prime, considerando que está é a detentora 

da melhor proposta.  

 

 

3 – DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA 

LEGALIDADE    

 

 

Conforme restou-se inequivocamente comprovado no decorrer da 

presente CONTRARRAZÕES, não prospera o recurso da empresa Trivale, bem 

como é totalmente irregular o seu pedido, uma vez que, a sua eventual 

procedência pelo pregoeiro demonstrará grave afronta aos Princípios 

Administrativos que resguardam o Direito e consequentemente o Processo 

Licitatório.  

  

Portanto, deve o recurso ser negado, e a decisão de Habilitação da 

Licitante PRIME, mantida em sua totalidade, sob pena de ilegalidade, bem como 

aos princípios gerais do Direito:  

  

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
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julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos.   

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.  

  

Neste sentido, seguem jurisprudências:  

 

“DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes da 
Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por 
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso interposto por 
MAURÍCIO JOSÉ MOREIRA. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. 
MANDADO DE SEGURANÇA.LICITAÇÃO PELA MODALIDADE DE 
CONCORRÊNCIA.EDITAL Nº 001/2013. CONCESSÃO DE 
AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAXI NO 
MUNICÍPIO DE CURITIBA. DESCLASSIFICAÇÃO POR 
INABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE DISPOSIÇÃO 
EDITALÍCIA. VIOLAÇÃO AO ITEM 6.1, ALÍNEA K DO EDITAL. 
ALEGAÇÃO DE MERA IRREGULARIDADE FORMAL. NÃO 
CONFIGURADA. INABILITAÇÃO EFETUADA DE FORMA LEGAL. 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, ISONOMIA E 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (ART. 37, 
CAPUT DA CF E ARTS. 3º E 41 DA LEI Nº 8.666/93). 
DESNECESSIDADE DO DISPOSITIVO EDITALÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE ADENTRAR AO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. O princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, disposto no art. 41 da Lei nº 
8.666/93, determina que a Administração estará estritamente 
vinculada às normas que previamente estabelecer para disciplinar o 
certame. 2. Nesse sentido, não cumpre ao Judiciário a análise quanto à 
necessidade e utilidade da disposição editalícia, tão somente quanto à sua 
legalidade, sob pena de afronta ao princípio constitucional da separação dos 
Poderes. 3. O princípio da isonomia veda que o impetrante seja 
favorecido, quando da não apresentação de documentação exigida pelo 
edital, em detrimento daqueles que cumpriram todas as exigências 
previstas. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - AC - 1587485-
6 - Curitiba - Rel.: Nilson Mizuta - Unânime - Julgamento 07.02.2017 - Data 
de Publicação: DJ: 1975 21/02/2017)  

  

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. LICITAÇÃO. TOMADA 
DE PREÇOS. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS 
EDITALÍCIAS. ART. 3º DA LEI Nº 8.666/93. ART. 37, XXI DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
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VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. ESTRITA 
OBSERVÂNCIA. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. A licitação é um 
procedimento formal, regulamentado por normas de caráter objetivo, 
às quais o administrador público deve vincular-se, sob pena de 
nulidade do procedimento licitatório. 2. Cabia aos participantes 
cumprirem rigorosamente os ditames do Edital, de sorte que "...deveriam 
apresentar, para cada planilha que compõe o lote licitado, a composição de 
custos, especificando todos os preços unitários, inclusive os itens cotados por 
verba, sob pena de desclassificação do certame". 3. Os elementos colacionados 
aos autos são hábeis a demonstrar a subsistência do ato que desclassificou a 
apelante no julgamento das propostas. Ao decidir de outra forma, pela 
declaração de vencedora da Impetrante, estaria a Comissão de 
Licitação afrontando os princípios da isonomia, estatuído na Carta 
Magna, e da vinculação do instrumento convocatório, previsto na Lei 
n.º 8.666/93, não podendo o Poder Judiciário, pelos mesmos motivos, dar 
guarida a essa pretensão. 4. O ato de desclassificação da apelante é 
legítimo, diante do descumprimento de vários itens do Edital nº 
004/2007 da UFPB/PU, não se vislumbrando qualquer irregularidade na 
conduta adotada pela Comissão de Licitação. 5. Ainda que no julgamento de 
recurso administrativo tenha sido superada a discussão em relação ao não 
atendimento do disposto no item 12.9 da planilha orçamentária, quanto ao 
valor de mão-de-obra igual a zero, o certo é que a apelante descumpriu as 
exigências contidas em vários outros itens do Edital. 6. Apelação improvida. 
(TRF-5 - AC: 451840 PB 0000006-88.2008.4.05.8200, Relator: 
Desembargador Federal Francisco Barros Dias, Data de Julgamento: 
02/02/2010, Segunda Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça 
Eletrônico - Data: 25/02/2010 - Página: 392 - Ano: 2010)  
  
“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE REGRA 
PREVISTA NO EDITAL LICITATÓRIO. ART. 41, CAPUT, DA LEI Nº 
8.666/93. VIOLAÇÃO. DEVER DE OBSERVÂNCIA DO EDITAL. I - 
Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado por SOL 
COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA, contra ato do Senhor Presidente 
da Comissão Especial de Licitação da Secretaria de Serviços de Radiodifusão do 
Ministério das Comunicações, que a excluiu da fase de habilitação por ter 
entregue a documentação exigida para essa finalidade com 10 (dez) minutos de 
atraso. II - O art. 41 da Lei nº 8.666/93 determina que: "Art. 41. A 
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada." III - Supondo que na Lei não 
existam palavras inúteis, ou destituídas de significação deontológica, 
verifica-se que o legislador impôs, com apoio no Princípio da 
Legalidade, a interpretação restritiva do preceito, de modo a 
resguardar a atuação do Administrador Público, posto que este atua como 
gestor da res pública. Outra não seria a necessidade do vocábulo 
"estritamente" no aludido preceito infraconstitucional. IV - "Ao submeter a 
Administração ao princípio da vinculação ao ato convocatório, a Lei 
nº 8.666 impõe o dever de exaustão da discricionariedade por ocasião 
de sua elaboração. Não teria cabimento determinar a estrita 
vinculação ao edital e, simultaneamente, autorizar a atribuição de 
competência discricionária para a Comissão indicar, por ocasião do 
julgamento de alguma das fases, os critérios de julgamento. Todos os critérios 
e todas as exigências deverão constar, de modo expresso e exaustivo, no corpo 
do edital."(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
Editora Dialética, 9ª Edição, pág. 385) V - Em resumo: o Poder 
Discricionário da Administração esgota-se com a elaboração do Edital 
de Licitação. A partir daí, nos termos do vocábulo constante da própria 
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Lei, a Administração Pública vincula-se "estritamente" a ele. VI - 
Recurso Especial provido. (REsp 421.946/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2006, DJ 06/03/2006, p. 
163)   

  

Portanto, em se tratando de norma constante de Edital, deve 

haver vinculação ao instrumento convocatório, sob pena de afronta ao próprio 

princípio da segurança jurídica. Do contrário, seriam permitidas inúmeras 

alterações dos critérios de julgamento e da própria execução de seu objeto, 

perpetuando-se total insegurança de seus termos.  

  

A afronta aos princípios da isonomia, da vinculação ao edital e 

ao princípio da segurança jurídica tem como consequência lógica a afronta ao 

princípio basilar da administração pública, a legalidade. Segundo ensinamento 

de Hely Lopes Meirelles: “Na Administração Pública não há liberdade nem vontade 

pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza”.   

  

Nos ensina o saudoso Professor Meirelles, Hely Lopes que:  

  

“Licitação é o procedimento administrativo, mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu 

interesse. Com o procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 

vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade 

a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 

administrativos. (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro – 28. ed. 

– São Paulo: Malheiros Editores, 2003, p.264)   

  

  

Portanto, não resta dúvidas quanto a necessidade de afastar o 

Recurso proposto pela empresa Trivale, pois caso contrário, estaria a 

Administração consubstanciando em manifesto ato administrativo eivado de 

vício de legalidade.   
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4 – DOS PEDIDOS 

 

 

Diante do exposto, requer-se do ilustre Pregoeiro que receba as 

CONTRARRAZÕES, por ser tempestiva, e que considerando os seus termos julgue-a 

procedente, de modo a: 

 

1. Julgar totalmente IMPROCEDENTE o Recurso interposto pela 

licitante TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA pela falta de 

fundamentação legal, em claro ato manifestamente protelatório 

desacompanhado de qualquer meio de prova, mantendo a licitante 

PRIME como vencedora do certame; 

2. Prosseguir com os atos subsequentes do certame, quais sejam: 

homologação, e assinatura do contrato; 

 

Termos em que pede deferimento. 

Santana de Parnaíba/SP, 20 de Junho de 2023. 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
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